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Vogais efectivos:
1.º — Maria do Rosário de Fátima Sousa Pinheiro Viana — Enfer-

meira Chefe do centro de Saúde de Castelo de Paiva.
2.º — Rosa de Lurdes Alvarez Perez — Enfermeira Especialista do 

Hospital Distrital de S. João da Madeira.

Vogais suplentes:
1.º — Arlete das Neves Tavares Parente — Enfermeira Chefe do 

centro de Saúde de Estarreja.
2.º — Helena Paula Pereira Maltez — Enfermeira Especialista do 

hospital distrital de S. João da Madeira.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou im-
pedimentos pelo primeiro vogal efectivo.

28 de Maio de 2008. — O Presidente do Conselho de Administração, 
Luís Manuel de Sousa Matias. 

 Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso (extracto) n.º 17389/2008
Por deliberação do Conselho de Administração do Centro Hospitalar 

Lisboa Norte, E.P.E de 10/04/2008, foi autorizada a acumulação de fun-
ções públicas nesta Instituição, ao abrigo do disposto nos artigos 27.º e 
29.º do Decreto -Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, por um período 
de um ano, ao Assistente Graduado Hospitalar de Cirurgia Geral, Dr. 
João Raposo de Almeida com efeitos a 04/04/2008, praticando um 
horário de 4 horas semanais.

12 de Maio de 2008. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal 
Executivo, Lourenço Braga. 

 Aviso (extracto) n.º 17390/2008
Por deliberação do Conselho Directivo da Administração Regional 

de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P, foi autorizada a renovação da 
acumulação de funções públicas nesta Instituição, ao abrigo do ar-
tigo 27.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, por um período de 
um ano, à Assistente Graduada de Clínica Geral, Ana Maria Rodrigues 
Gonçalves Cruz, com efeitos a 01.03.2008, praticando um horário de 
11 horas semanais.

26 de Maio de 2008. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal 
Executivo, Lourenço Braga. 

 Aviso (extracto) n.º 17391/2008
Por deliberação do conselho de administração do Hospital de Rey-

naldo dos Santos de 21 de Maio de 2008, foi autorizada a passagem ao 
regime de trabalho a meio tempo, nos termos e ao abrigo do Decreto-
-Lei n.º 259/99, de 18 de Agosto, ao assistente hospitalar de ortopedia 
Dr. Jorge Manuel Machão Pinto Miranda com início em 1 de Junho 
de 2008.

27 de Maio de 2008. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal 
Executivo, Lourenço Braga. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado da Educação

Despacho n.º 15642/2008
O Decreto -Lei n.º 357/2007, de 29 de Outubro, rectificado pela De-

claração de Rectificação n.º 117/2007, de 28 de Dezembro, aprovou os 
procedimentos e as condições de acesso à conclusão do nível secundário 
de educação e respectiva certificação por parte de indivíduos com idade 
a partir dos 18 anos e com percursos formativos de nível secundário 
incompletos, desenvolvidos ao abrigo dos planos de estudo extintos ou 
em processo de extinção a que se refere o seu artigo 2.º

Atendendo às especificidades das modalidades de conclusão e certi-
ficação do nível secundário de educação estabelecidas pelo Decreto -Lei 
n.º 357/2007, de 29 de Outubro, no que concerne à certificação final, 
importa aprovar os modelos oficiais de diplomas e de certificados a 
emitir, nos termos definidos no artigo 17.º do mesmo decreto -lei.

Assim, ao abrigo do n.º 3 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 357/2007, 
de 29 de Outubro, determino:

1 — São aprovados os modelos dos diplomas e certificados de 
conclusão do nível secundário de educação ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 357/2007, de 29 de Outubro, nos termos do anexo ao presente des-
pacho, que deste faz parte integrante, compreendendo:

a) O diploma de conclusão do nível secundário de educação pela 
via escolar;

b) O diploma de conclusão do nível secundário de educação pela 
via da realização de unidades de formação de curta duração (UFCD) 
dos referenciais de formação inscritos no Catálogo Nacional de Qua-
lificações;

c) O certificado de conclusão do nível secundário de educação pela 
via escolar generalista ou em curso prioritariamente orientado para o 
prosseguimento de estudos;

d) O certificado de conclusão do nível secundário de educação pela 
via escolar em curso profissionalmente qualificante;

e) O certificado de conclusão do nível secundário de educação pela via 
da realização de unidades de formação de curta duração (UFCD) dos refe-
renciais de formação inscritos no Catálogo Nacional de Qualificações.

2 — Os modelos de diplomas e certificados a que se refere o número 
anterior, publicados como anexo ao presente despacho e deste fazendo 
parte integrante, são impressos, pelas entidades competentes, em suporte 
de papel, de acordo com o modelo n.º 1919, exclusivo da Imprensa 
Nacional -Casa da Moeda, S. A.

3 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de Maio de 2008. — O Secretário de Estado da Educação, Valter 
Victorino Lemos.

ANEXO

Modelos de diplomas e certificados do nível secundário
de educação, ao abrigo

do Decreto-Lei n.º 357/2007, de 29 de Outubro

Diploma de conclusão do nível secundário
de educação pela via escolar 

  

 Diploma de conclusão do nível secundário de educação pela via da 
realização de unidades de formação de curta duração (UFCD) 
dos referenciais de formação inscritos no Catálogo Nacional de 
Qualificações. 
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 Certificado de conclusão do nível secundário de educação pela via 
escolar generalista ou em curso

prioritariamente orientado para o prosseguimento de estudos 

  

  

 Certificado de conclusão do nível secundário de educação pela via 
escolar em curso profissionalmente qualificante 
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 Despacho normativo n.º 29/2008
O despacho normativo n.º 36/2007 (2.ª série), de 8 de Outubro, regu-

lamenta o processo de reorientação do percurso formativo dos alunos, 
visando facilitar a mudança entre cursos de nível secundário de educação 
criados ao abrigo do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 24/2006, de 6 de Fevereiro, 
e pelo Decreto -Lei n.º 272/2007, de 26 de Julho.

O referido despacho normativo estabelece que o processo de reorienta-
ção do percurso formativo dos alunos se processa mediante o recurso ao 
regime de permeabilidade ou ao regime de equivalência entre disciplinas, 
determinando as condições e os critérios a considerar para efeitos de 
mudança entre cursos de nível secundário de educação com regimes de 
organização, funcionamento e avaliação diferentes.

Importa, no entanto, considerar a existência, no âmbito dos diferentes 
percursos formativos de nível secundário, de disciplinas que assumem 
um carácter comum ou uma proximidade tal na forma como se encon-
tram organizadas que reclamam, nessa medida, a adopção de soluções 
que indiciem uma continuidade de percurso. Assim, relativamente a 
tais disciplinas, a reorientação do percurso formativo não deverá, desde 
logo, constituir um momento de apuramento obrigatório de uma única 
classificação reportada às aprendizagens ocorridas no curso de origem, 
devendo antes as classificações aí obtidas reverter automaticamente 
para o curso em que o aluno ingressa. Nos casos em que não se verifica 
o carácter comum entre uma disciplina do curso de origem e do curso 
de destino ou uma correspondência directa nas respectivas formas de 
organização, mantêm -se as soluções originalmente aprovadas, com o 
cálculo, sempre que aplicável, de uma classificação de disciplina refe-
rente ao percurso efectuado no curso de origem.

Neste contexto, verifica -se a necessidade de ajustar algumas das 
normas estabelecidas no despacho normativo n.º 36/2007 (2.ª série), de 
8 de Outubro, de modo a contemplar as especificidades acima identifi-
cadas, a par do interesse em clarificar e rectificar algumas das soluções 
contidas no referido diploma.

Assim, nos termos da alínea c) do artigo 4.º e do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 24/2006, de 6 de Fevereiro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 272/2007, de 26 de Julho, determino:

1 — São alterados os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 7.º, 8.º, 10.º, 11.º, 12.º e 13.º 
do Despacho normativo n.º 36/2007 (2.ª série), de 8 de Outubro, os quais 
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O processo de reorientação do percurso formativo dos alunos 

com recurso ao regime de equivalência entre disciplinas regulado 
pelo presente despacho é igualmente aplicável, com as necessárias 
adaptações, para efeitos da frequência de um curso do nível secundá-
rio de educação abrangido pelo n.º 1, após a conclusão de um outro 
curso criado ao abrigo do Decreto -Lei n.º 74/2004, de 26 de Março, 
na sua redacção actual.

Artigo 2.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Para efeitos do disposto no número anterior, são conside-

radas:

a) Comuns, as disciplinas com o mesmo programa, a mesma carga 
horária anual e as mesmas condições de frequência; e

b) Análogas, as disciplinas em que se desenvolvem as mesmas 
competências essenciais e que contemplam conteúdos semelhan-
tes, enunciadas no anexo I ao presente despacho que dele faz parte 
integrante.

5 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Artigo 3.º
[…]

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

 Certificado de conclusão do nível secundário de educação pela via 
da realização de unidades de formação de curta duração (UFCD) 
dos referenciais de formação inscritos no Catálogo Nacional de 
Qualificações. 




